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RESOLUÇÃO N° 098 /2006 

Dá nova redação ao art. 137 do 
Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão, altera 
disposições das Instruções Nonnatlvas 
009/2005 e 012/2005 e dit outras 
providências 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESrADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de alterar seu Regimento Interno, para limitar a 
quantidade de processos recebidos por meio do serviço postal; 

CONSIDERANDO que as Instruções Normativas 009/2005 e 012/2005 introduziram 
uma nova sistemática de apresentação de contas, aumentando a complexidade 
dos documentos que compõem o processo de prestação de contas; 

CONSIDERANDO que poucas prestações de contas são enviadas ao Tribunal de 
Contas por meio do serviço postai, e que estas em sua maioria são apresentadas 
em desacordo com o que estabelece os instrumentos normativos desta casa, 

RESOLVE: 

Art.lo. O art. 137 do Regimento Interno do Tribunal de Contas passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 137. Os papéis e processos consldela,...._. recebidos, quando entregues na 
Coordenaçíio de Pmtot:D/o do Tribulllill de Con,_, o'u na data que foram pDSt1ldos SDb 
registro com arlso de receblmentJD no SIU'fliço ponz.J. 

§ :1.0 Os piUCeSSD$ de JH'B$tllçÕeS de cvntas, #1111111/s, devido a sUil comp/exibiHtlilde, não 
semo recebidos por melo de ri!! postJJI, Cllbendo 110 respoiiSáve/ pelas contzts, 
api'SSentá-l.u na superviMD de PIDIDcolo do Tribunal de Contas dD Estado do 
Manmhão. 

§ 2° Quii/Jdo ae tnltar de imposição legal, t»nst:IJnte de qualquer nonna que o 
jurisdiaonlldD estejll obdfllldD 11 prestar 110 Tribunal e, pela $Ui1 natureza, dera ser 
mmpo.sta por lllirios tiot:utnentos, papé/:!; ou ptDOl!ISSOS, e 11 &!ta de qu~~/quer peça 
Dificulte ou lmposlbilite llllnoilise pam o ju/gllmentD, reputMI"-Se-4 qultadtla obtigllção 
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tu1 datll em que for protocol«/a, neste Tdbu~Ylr 11 últitmJ peça que comporá o conjunto 
de ínfonnações. 

Art. 2°. o § 40 do art. 17 da Instrução Normativa 009/2005 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Att. :l7. •. 

§ 40 • A presiZiç6o de contas, D/pnÍZ/H/11 1111 fDm1i1 da presente Instntç6o NomMfhnl, 
será conside/71tá recebida na dela em que for proiDc:ollltlil na Superrisão de Pmtocolo 
do Tribunal de Conbls. 

Art. 3". o§ 4" do art. 22 da Instrução NormatiVa 012/2005 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 22 ••• 

§ 4o. A preslzlção de mntas, OIJIIIn/atá 1111 fr:mna dil pteSente Instrução Notmiltiva, 
selá considenHia rec:eiJIM na data em que lbr pmtDt:olada n• SupewisliD de Pmtoco/o 
do Tribunal de Contas. 

Art. 4". Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE 

~LA D~ SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DD MARANHÃO, EM 
SAO LUIS, 22 DE MARÇO DE 2006. 

EDMAR SERRA CUTRIM 
Conselheiro Presidente 


